
 

Aprovado por: Conselho Deliberativo Cópia com controle de revisão somente 
quando dentro do Sistema de Controle de 

Documentos da Vexty. 

USO INTERNO 

Ata de aprovação: CD – 024/2025 
Versão: II 
Data da aprovação: 29/10/2025 
Código POL-DIF-004 

 

 
  

Política Contábil 



Política Contábil 
 

______________________________ 
 
São Paulo 
Av. das Nações Unidas, 14.401 - 5º andar 
Chácara Santo Antônio | 04794-000 
São Paulo - SP | Brasil 2  

SUMÁRIO 

OBJETIVO .............................................................................................................. 3 
APLICABILIDADE ................................................................................................... 3 
DEFINIÇÕES .......................................................................................................... 3 
PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ......................................................................... 4 
PROCEDIMENTOS CONTÁBEIS ............................................................................... 7 
LANÇAMENTOS NÃO PARAMETRIZADOS – MANUAIS .......................................... 13 
SALVAGUARDA DOS DOCUMENTOS CONTÁBEIS .................................................. 13 
DISPONIBILIZAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ....................................... 13 
AUDITORIA INDEPENDENTE ................................................................................ 14 
GESTÃO DE RISCOS ............................................................................................. 14 
OUTRAS OBRIGAÇÕES ......................................................................................... 14 
DISPOSIÇÕES GERAIS .......................................................................................... 15 
 

  



Política Contábil 
 

______________________________ 
 
São Paulo 
Av. das Nações Unidas, 14.401 - 5º andar 
Chácara Santo Antônio | 04794-000 
São Paulo - SP | Brasil 3  

Objetivo 

Art. 1º  Esta Política formaliza os princípios, bases, convenções, regras e práticas 
específicas adotadas, na administração pela Vexty de Planos de 
Benefícios e do Plano de Gestão Administrativa (“PGA”), e a maneira 
como a contabilidade será utilizada em seu processo de gestão, com o 
objetivo de melhorar a relevância e a confiabilidade dos processos e 
procedimentos contábeis da Entidade. Isso permite a comparabilidade 
ao longo do tempo, maior transparência e confiabilidade nos registros 
contábeis e consequentemente na representação contábil do 
patrimônio dos Planos de Benefícios e do PGA administrados pela Vexty. 

Aplicabilidade 

Art. 2º  Esta Política é aplicável às Entidades Fechadas de Previdência 
Complementar (“EFPC”) e usuários das demonstrações contábeis: 

 Aos Integrantes da Vexty;  

 Aos membros da Diretoria Executiva (“DE”), do Conselho Fiscal (“CF”) 
e do Conselho Deliberativo (“CD”); 

 Participantes (Ativos, Assistidos e Beneficiários); 

 Patrocinadores e Instituidores; 

 Órgãos Reguladores; e  

 Usuários Externos. 

Art. 3º  Todas as operações da Vexty devem ser pautadas pelos princípios da 
ética, integridade e transparência, e observar tanto a legislação aplicável 
como os demais normativos internos vigentes.  

Definições 

Art. 4º  Abaixo algumas definições para melhor entendimento desta Política:  

 Adições: contribuições, remunerações de contribuições em atraso e 
de contribuições contratadas dos Planos de Benefícios, bem como 
recursos oriundos de migrações, portabilidade entre Planos de 
Benefícios, entre outras;  
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 Deduções: benefícios previdenciários, recursos destinados a resgate, 
migrações, portabilidade entre Planos de Benefícios, entre outras;  

 Demonstração Contábil: é um conjunto de documentos elaborado e 
divulgado com o objetivo de representar o fluxo contábil e financeiro 
de uma empresa em um certo período, sendo a Demonstração 
Contábil Consolidada a representação do somatório de todos os 
planos administrados pela Entidade, abrangendo as demonstrações 
contábeis relativas aos Planos de Benefícios e ao PGA da Entidade; 

 Despesas Administrativas: consistem nos gastos necessários para a 
adequada e segura gestão administrativa dos Planos de Benefícios, 
incluindo as despesas administrativas com as atividades de gestão 
dos investimentos dos recursos garantidores e observando, ainda, a 
legislação vigente;  

 Gestão Previdencial: atividade de registro e controle das 
contribuições, dos benefícios e dos institutos, bem como da mutação 
patrimonial do Plano de Benefícios, de caráter previdencial; 

 Investimentos: atividade de registro e controle das aplicações dos 
recursos garantidores destinados à cobertura dos Planos de 
Benefícios e do PGA, conforme o caso;  

 Notas Explicativas: informações adicionais das Demonstrações 
Contábeis sobre os principais eventos contábeis ocorridos no 
exercício, conforme legislação; 

 Plano(s) de Benefícios: conjunto de direitos e obrigações de caráter 
previdenciário relacionados aos Participantes, Assistidos e 
Patrocinadoras da Entidade, estes entes conforme definidos em 
regulamento próprio; e 

 Receitas Administrativas: receitas oriundas da gestão administrativa 
da Entidade e que integram suas Fontes de Custeio Administrativo, 
conforme previsto no Regulamento do PGA. 

Principais Práticas Contábeis 

Art. 5º  O Plano de Contas Contábil consiste no conjunto de rubricas, 
previamente estabelecido pela Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar (“PREVIC”), órgão fiscalizador e supervisor, 
que norteia os registros dos fatos e atos contábeis inerentes às EFPC, 
além de embasar e complementar a elaboração das Demonstrações 
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Contábeis. Ele é estruturado em uma codificação alfanumérica, onde a 
parte numérica é composta por 13 dígitos, e a parte alfabética descreve 
a conta, que não pode ser alterada pela Entidade 

Art. 6º  As Demonstrações Contábeis da Entidade devem ser elaboradas e 
apresentadas em atendimento às disposições legais dos órgãos 
normativos e reguladores das atividades das EFPCs, e às práticas 
contábeis, pronunciamentos, orientações e interpretações adotadas no 
Brasil aplicáveis às EFPCs, de forma tempestiva, sobretudo para que 
possam ser utilizadas no processo decisório.  

Art. 7º  Deve ser elaborada a escrituração contábil respeitando a independência 
patrimonial, de forma a identificar, separadamente, os Planos de 
Benefícios administrados, bem como o PGA, para assegurar um conjunto 
de informações consistentes e transparentes.  

Art. 8º  Para fins de escrituração contábil, o responsável técnico pela 
contabilidade da Vexty deverá realizar a análise da natureza dos serviços 
prestados por terceiros, tanto no âmbito dos Planos de Benefícios 
quanto no PGA. Essa avaliação tem como objetivo assegurar que a 
classificação contábil das despesas e dos custos relacionados esteja em 
conformidade com a legislação vigente, bem como em estrita 
observância às Normas Brasileiras de Contabilidade aplicáveis. 

Art. 9º  Os registros devem ser realizados nos Balancetes Contábeis, conforme a 
natureza da movimentação:  

 Balancete do Plano de Benefícios: demonstrativo contábil para 
registro do patrimônio e da mutação patrimonial do Plano de 
Benefícios administrado pela Entidade;  

 Balancete do PGA: demonstrativo contábil para registro do 
patrimônio e do resultado do PGA e suas operações;  

 Balancete Consolidado: demonstrativo contábil de consolidação do 
patrimônio e das mutações patrimoniais dos Planos de Benefícios e 
do PGA, evidenciando os procedimentos contábeis adotados.  

Art. 10º  Os lançamentos contábeis devem ser efetuados com base em 
documentos idôneos, de forma clara, com identificação do fato contábil, 
devendo conter em seu histórico os detalhamentos necessários das 
características do documento que o originou.  

Art. 11º  Deve ser adotado nos respectivos processos contábeis, métodos e 
critérios objetivos e uniformes ao longo do tempo, e as modificações 
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relevantes devem ser evidenciadas em Notas Explicativas às 
Demonstrações Contábeis, com a quantificação dos respectivos efeitos.  

Art. 12º  O Regime de Competência deve utilizado para o registro das mutações 
patrimoniais, o que implica no reconhecimento das Adições e Deduções 
da Gestão Previdencial, bem como das variações nos Fluxos de 
Investimentos, Receitas e Despesas Administrativas e Assistenciais no 
período em que ocorrem, independentemente de seu pagamento ou 
recebimento. 

§ primeiro: os registros relativos às contribuições de Participantes em 
Autopatrocínio devem ser efetuados com base no regime de caixa, 
devido a possibilidade de cancelamento caso deixe de recolher pelo 
período previsto em regulamento próprio do respectivo plano. 

§ segundo: as variações positivas de dividendos, bonificações e juros 
sobre capital próprio de ações deverão ser registradas após a publicação 
da decisão da Assembleia Geral das empresas investidas. 

Estimativas Contábeis 

Art. 13º  A Administração da Entidade deve se utilizar de julgamentos na 
determinação e registro de estimativas contábeis. A determinação 
dessas estimativas deve levar em consideração experiências de eventos 
passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros e outros 
fatores objetivos e subjetivos. 

Art. 14º  As principais mensurações patrimoniais que utilizam estimativas ou 
premissas por parte da administração são: Exigível Contingencial como 
provisão para demandas previdenciais, trabalhistas, fiscais e cíveis, valor 
justo de determinados instrumentos financeiros, valor justo dos ativos 
imobiliários, definição da vida útil de determinados ativos, passivos 
atuariais e outras provisões. 

Art. 15º  A liquidação das transações envolvendo essas estimativas pode resultar 
em valores divergentes dos registrados nas Demonstrações Contábeis, 
devido às eventuais imprecisões inerentes ao processo em virtude das 
decisões judiciais. 

Demonstrações Contábeis 

Art. 16º  As Demonstrações Contábeis Consolidadas e por plano representam, na 
essência, a soma dos registros contábeis, os quais devem ser apurados 
com base nos respectivos movimentos ocorridos. Cada registro contábil 
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provém de processos e controles estabelecidos pela Administração da 
Entidade.  

Art. 17º  As Demonstrações Contábeis devem ser consolidadas e por Plano de 
Benefício e PGA, e devem ser elaboradas com base nos balancetes de 
dezembro de cada exercício, realizando os ajustes necessários de 
arredondamentos decorrentes de referências cruzadas e conexões das 
informações e demonstrativos, como as casas decimais usadas na 
formatação. 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 

Art. 18º  As Notas Explicativas devem integrar as Demonstrações Contábeis e são 
de responsabilidade da Administração da Entidade. Devem apresentar 
informações sobre bens, direitos e obrigações que compõem o 
patrimônio da Vexty. Os fatos relevantes ocorridos e os eventos 
subsequentes com potencial impacto sobre os resultados futuros devem 
constar nestas notas, identificando o plano em referência.  

Art. 19º  As Notas Explicativas devem propiciar a compreensão dos Planos de 
Benefícios, considerando sua modalidade, maturidade, perfil de 
participantes e seus compromissos, bem como a composição de seus 
Investimentos. 

Art. 20º  As Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis devem seguir as 
diretrizes e conter, no mínimo, os itens obrigatórios descritos nos 
normativos vigentes. 

Procedimentos Contábeis  

Art. 21º  Baseados na relevância e materialidade, deverão ser adotados seguintes 
procedimentos: 

Disponível  

Art. 22º  Deve abranger registros financeiros de caixa/banco, como dinheiro, 
cheques, bloqueios judiciais e valores de liquidez imediata. Os saldos 
devem ser alocados por Plano de Benefícios e PGA, e registrados em 
contas de livre movimentação mantidas em instituições bancárias. 
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Gestão Previdencial  

Art. 23º  A Entidade deve reconhecer na Gestão Previdencial os recursos 
primários do Plano de Benefício Previdencial, como as Adições e as 
Deduções. 

Gestão Administrativa do PGA 

Art. 24º  As operações e atividades de administração do Plano de Benefício 
Previdencial devem ser totalmente segregadas do balancete do Plano de 
Benefício.  

Art. 25º  Deve seguir o regime de competência, no qual funciona como o ente 
contábil responsável por registrar a gestão administrativa da Entidade 
conforme Regulamento do PGA, mantendo autonomia patrimonial em 
relação aos planos que administra e apresentando um balancete contábil 
próprio, denominado “Balancete do Plano de Gestão Administrativa 
(PGA)”. Os registros dessas operações seguem as normas do 
Regulamento do PGA. 

Receitas/Fontes e Despesas Administrativas 

Art. 26º  As Receitas Administrativas da Vexty formam as fontes de custeio para 
cobertura das despesas administrativas do Plano de Benefício e estão 
descritas no Regulamento do PGA, podendo ser auferidas desde que os 
serviços estejam dentro de seu objeto, devendo ser identificados, 
avaliados, controlados e monitorados. 

PIS/COFINS e Taxa de Fiscalização e Controle da Previdência Complementar 
(“TAFIC”) 

Art. 27º  A área da contabilidade é responsável pelo cálculo do PIS e COFINS, bem 
como informar o valor da TAFIC de cada Plano de Benefícios, conforme a 
legislação vigente. 

Fundo Administrativo  

Art. 28º  Fundo é constituído pela diferença positiva apurada entre as Receitas 
Administrativas e as Despesas Administrativas, destinado à cobertura de 
Despesas Administrativas a serem realizadas pela Entidade na 
administração dos seus Planos de Benefícios de caráter previdenciário, 
conforme previsto Regulamento do PGA.  
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Art. 29º  Ainda há a possibilidade da constituição de um Fundo Administrativo 
Compartilhado para cobertura de determinadas despesas, conforme 
previsto no Regulamento do PGA. 

Indicadores de Gestão Administrativa 

Art. 30º  Os Indicadores de Gestão Administrativa devem ser definidos pela DE e 
aprovados pelo CD, com objetivo de garantir uma avaliação mensurável 
da gestão administrativa da Entidade, devendo seus critérios constarem 
no Regulamento do PGA. 

Art. 31º  O CF é responsável pelo acompanhamento e controle da execução 
orçamentária e dos Indicadores de Gestão Administrativa, inclusive, 
quanto aos limites e critérios quantitativos e qualitativos (quando 
aplicáveis). 

Investimentos 

Art. 32º  O realizável de Investimentos corresponde a parcela significativa do ativo 
dos Planos de Benefícios e deve ser detalhado nas Notas Explicativas da 
Entidade de forma clara, objetiva e comparativa, facilitando a 
compreensão dos usuários da informação contábil.  

Art. 33º  A evidenciação dos investimentos deve possibilitar aos usuários 
avaliarem a relevância dos diferentes segmentos de aplicação sobre a 
posição patrimonial e financeira, bem como sobre o desempenho dos 
Planos de Benefícios. 

Art. 34º  Devem constar, em Notas Explicativas, eventuais provisões para perdas, 
com a devida caracterização da natureza e extensão por segmento de 
Investimentos.  

Art. 35º  A Entidade deve informar em Nota Explicativa a metodologia de 
precificação adotada para os ativos da carteira de investimentos que não 
possam ser marcados a mercado devido à ausência de negociação, 
conforme define a legislação vigente. 

Art. 36º  Os critérios para apuração do valor justo de títulos e valores mobiliários 
também devem ser evidenciados, em conformidade com a legislação da 
previdência complementar e com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade. 

Art. 37º  Em atendimento a legislação vigente, os títulos e valores mobiliários 
devem ser classificados em duas categorias, a saber: 
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 Títulos para negociação - títulos com propósito de serem negociados, 
independentemente do prazo a decorrer da data de aquisição até o 
vencimento do título, os quais são avaliados, na data do balanço, pelo 
seu valor de mercado, e seus efeitos são reconhecidos em conta 
específica no resultado do exercício; 

 Títulos mantidos até o vencimento – títulos com vencimentos 
superiores a doze meses da data de aquisição e que a Entidade tenha 
interesse e capacidade financeira de mantê-los até o vencimento, 
são avaliados pela taxa intrínseca dos títulos e ajustados pelo valor 
de perdas permanentes, quando aplicável. 

Art. 38º  As Operações com Participantes (empréstimos concedidos aos 
mutuários) devem refletir a posição atualizada da carteira de 
empréstimos concedidos aos mutuários. Os controles internos devem 
permitir a identificação individual das concessões, do saldo devedor, das 
parcelas vencidas e a vencer, da inadimplência e das ações de cobrança. 
As condições e procedimentos para concessão de empréstimo financeiro 
estão descritos em regulamento próprio da Entidade. 

Provisões para Créditos de Liquidação Duvidosa (“PCLD”) 

Art. 39º  As PCLD devem ser registradas para os direitos creditórios mensurados 
ao custo amortizado e contabilizadas em conta de resultado, em 
contrapartida com a conta redutora do respectivo segmento do ativo. Os 
ativos sujeitos à PCLD devem ser apresentados por seu valor líquido.  

Art. 40º  As PCLD devem ser constituídas por meio da adoção de percentuais 
sobre os valores dos créditos vencidos e vincendos de acordo com a 
legislação ou normativo interno vigente. 

Transações entre Partes Relacionadas 

Art. 41º  De acordo com a legislação em vigor, a Entidade deve incluir em Notas 
Explicativas às Demonstrações Contábeis, as operações entre Partes 
Relacionadas. 

Imobilizado e Intangível  

Art. 42º  Os ativos imobilizados e intangíveis devem ser depreciados e 
amortizados de acordo com os normativos legais e internos da Entidade. 
Na ausência de normativos específicos, o período de depreciação e 
amortização poderá ser por meio de laudo específico ou pela garantia do 
bem.  
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Art. 43º  A depreciação do Imobilizado e a amortização do Intangível devem ser 
contabilizadas mensalmente, como redutoras, em contas analíticas dos 
respectivos ativos, tendo como contrapartida despesas do PGA.  

Passivos e Ativos Contingentes 

Art. 44º  Passivos Contingentes são obrigações de prazo e/ou valor incertos 
oriundas de processos judiciais em que a Entidade é parte e que devem 
ser objeto de decisão futura, podendo ocasionar impacto na situação 
econômico-financeira da Entidade. 

Art. 45º  Os processos em que a Entidade é ré e representam (i) perda provável, 
devem ser constituídas provisões para perdas e contabilizadas no 
exigível contingencial, com a devida divulgação em Notas Explicativas; (ii) 
perda possível, devem ser informados em Notas Explicativas, sem a 
necessidade de contabilização no exigível contingencial e (iii) perda 
remota, não se faz necessária sua contabilização e divulgação nas Notas 
Explicativas. 

Art. 46º  Podem ser registrados, ainda, como exigível contingencial, os valores de 
depósitos judiciais referentes a determinadas ações de natureza 
administrativa, independentemente do seu nível de classificação de 
perda. 

Art. 47º  Os Ativos Contingentes são eventuais bens ou direitos oriundos de 
evento não planejado ou de outros não esperados que dão origem à 
possibilidade de entrada de benefícios econômicos para a Entidade, e 
não devem ser contabilizados.  

Art. 48º  Quando a possibilidade de entrada de benefícios econômicos for 
provável ou possível, os ativos contingentes podem ser evidenciados em 
Notas Explicativas. A avaliação da probabilidade de perda de processos 
(passivos contingentes) e da possibilidade de entrada de benefícios 
econômicos (ativos contingentes) deverá ser realizada pela 
Administração e seus consultores jurídicos. 

Depósitos Judiciais e Recursais 

Art. 49º  Os depósitos judiciais efetuados têm por finalidade garantir o juízo para 
continuidade da discussão das teses defendidas pela Entidade ou quitar 
as condenações determinadas judicialmente, os depósitos recursais são 
efetuados somente no âmbito da Justiça do Trabalho nas hipóteses em 
que Instituto recorre às instâncias superiores. 
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Art. 50º  Os depósitos judiciais e recursais devem ser registrados contabilmente e 
serão atualizados por ocasião da emissão do alvará de levantamento 
expedido pelo judiciário em favor da Vexty em contrapartida a conta de 
resultado. 

Provisões Matemáticas 

Art. 51º  Para a parcela do patrimônio na modalidade de contribuição definida, 
cujos benefícios programados têm seu valor permanentemente ajustado 
ao saldo de conta mantido em favor do Participante ou Assistido, 
inclusive na fase de percepção de benefícios, considerando o resultado 
líquido de sua aplicação, os valores aportados e os benefícios pagos, a 
evolução dos saldos deve considerar a acumulação de recursos, variação 
da cota dos planos e as Deduções destinadas ao pagamento dos referidos 
benefícios. 

Art. 52º  As provisões matemáticas são constituídas exclusivamente para fazer 
face à concessão dos benefícios previstos no respectivo Plano de 
Benefícios, no qual as contribuições de cada Participante são 
transformadas em quotas patrimoniais, sendo o valor da provisão 
matemática correspondente ao valor do patrimônio do fundo, 
excetuado o valor do fundo para o PGA. A responsabilidade da Entidade 
na concessão de benefício está limitada ao saldo em quotas de cada 
Participante ou Assistido. O Plano de Benefícios é estruturado em cotas 
patrimoniais individuais. 

Fundo para Garantia das Operações com Participantes 

Art. 53º  O Fundo para Garantia das Operações com Participantes, quando 
constituído, terá como finalidade suportar eventuais inadimplências no 
âmbito das Operações com Participantes (empréstimos concedidos aos 
mutuários), cabendo à DE aprovar a utilização deste fundo, desde que 
esgotados os procedimentos administrativos de cobrança da Vexty para 
recebimento do valor devido, ou caso a propositura judicial/extrajudicial 
não for economicamente viável, conforme definido em regulamento 
próprio.  

Fundo Previdencial 

Art. 54º  Há a possibilidade da constituição de Fundo Previdencial, que deve ter 
como finalidade cobrir total ou parcialmente as contribuições em 
conformidade com regulamento do respectivo Plano de Benefícios e/ou 
com o Plano Anual de Custeio e deve ser registrado em Notas 
Explicativas. 
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Art. 55º  As desonerações de contribuições dos Patrocinadores, Instituidores, 
Participantes ou Autopatrocinados, utilizando recursos deste fundo 
devem ser contabilizadas em conta de Adições e Deduções. 

Conciliações e Pendências contábeis  

Art. 56º  A contabilidade da Vexty deve realizar a conciliação das contas do 
balancete, mensalmente, e analisar os saldos contábeis no qual é 
possível identificar a existência de pendências contábeis para que a 
Entidade providencie as ações necessárias para regularização. 

Lançamentos Não Parametrizados – Manuais 

Art. 57º  A Entidade Fechada de Previdência Complementar (EFPC) deve 
implementar controles gerenciais rigorosos para monitorar e registrar 
todos os lançamentos manuais e não usuais realizados, detalhando a 
natureza do lançamento e o responsável pela sua execução. 

Salvaguarda dos documentos contábeis 

Art. 58º  A Entidade deve manter os documentos fiscais organizados. A 
documentação de todos os setores da Entidade deve ser arquivada de 
forma adequada, protegida, organizada e atendendo os requisitos da Lei 
Geral de Proteção de Dados (LGPD), evitando problemas como 
duplicidade ou omissão de lançamentos, garantindo, assim, a 
conformidade e transparência necessárias. 

Disponibilização das Demonstrações Contábeis 

Art. 59º  Os documentos listados abaixo devem ser disponibilizados conforme 
regulação vigente:  

 Balancetes, em xml; 

 Balanço Patrimonial Consolidado;  

 Demonstração do Ativo Líquido (“DAL”), por Plano de Benefícios 
previdencial; 

 Demonstração da Mutação do Patrimônio Social (“DMPS”), 
Consolidado*;  

 Demonstração do Plano de Gestão Administrativa (“DPGA”), 
Consolidada*;  
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 Demonstração da Mutação do Ativo Líquido (“DMAL”), por plano*;  

 Demonstração das Provisões Técnicas (“DPT”), por plano*; 

 Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Consolidadas;  

 Parecer do CF relativo às Demonstrações Contábeis; e 

 Manifestação do CD relativo à aprovação das Demonstrações 
Contábeis. 

*Demonstrativos dispensados da obrigatoriedade de disponibilização à PREVIC, 
porém devem ser elaborados e auditados no processo de auditoria.  

Auditoria Independente 

Art. 60º  Os registros contábeis e financeiros da Entidade devem ser submetidos 
a empresa de auditoria independente para produzir, anualmente, os 
seguintes relatórios: 

 Relatório sobre as demonstrações contábeis, em conformidade com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria aprovadas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade; e 

 Relatório circunstanciado sobre as deficiências de controles internos, 
identificadas as respectivas recomendações em consonância com a 
Norma Brasileira de Contabilidade para Trabalhos de Auditoria - 
Comunicação de Deficiências de Controle Interno. 

Gestão de Riscos 

Art. 61º  A Entidade, por administrar planos previdenciários, está exposta a 
diversos tipos de risco que precisam ser identificados, avaliados, 
monitorados e tratados. Os princípios, papéis e responsabilidades para 
orientação do processo de gestão de riscos da Vexty estão previstos na 
Política de Gestão de Riscos. 

Outras Obrigações  

Art. 62º  Além das informações citadas acima, a Entidade deve promover a 
elaboração, conferência e transmissão de todas as obrigações acessórias 
aplicáveis às EFPC junto à Receita Federal do Brasil, Ministério do 
Trabalho e Caixa Econômica Federal. 
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Art. 63º  A área contábil da Entidade pode, a seu critério, ser a responsável pela 
elaboração, conferência e envio das obrigações acessórias a que a 
Entidade está sujeita, com base nas informações e dados contábeis. 

Disposições Gerais  

Art. 64º  As dúvidas e casos omissos devem ser dirimidos pelo CD. 

Art. 65º  Esta Política entra em vigor na data de sua aprovação pelo CD, com prazo 
indeterminado e substitui a versão vigente anteriormente. 
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